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Cota
Obs.
(artigo 16.º, alínea a) do Regulamento de organização e funcionamento 

do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de Sintra)
1 — Responsável pelo serviço produtor...
2 — Responsável pelo Arquivo...

ANEXO II
Auto de entrega elaborado em duplicado (contendo):
Aos... dias do mês de... de..., no... (Designação do arquivo da autar-

quia local (1) perante... (2) Nome e cargo do responsável pelo serviço 
produtor) e (3)) Nome e cargo do responsável pelo arquivo da autarquia 
local), dando cumprimento... (4) Diploma legal ou despacho que autoriza 
o acto), procedeu -se à... (5) Natureza do acto: transferência, incorporação, 
depósito, doação, compra, etc.) da documentação proveniente de... (6)

Designação do serviço produtor) conforme consta na Guia de Remessa 
em anexo que, rubricada e autenticada por estes representantes, fica a 
fazer parte integrante deste auto.

O identificado conjunto documental ficará sob a custódia de... (1)De-
signação do arquivo da autarquia local) e a sua utilização sujeita à le-
gislação em vigor, podendo ser objecto de todo o necessário tratamento 
técnico arquivístico no que respeita à conservação, acessibilidade e sua 
comunicação.

Da entrega lavra -se o presente auto, feito em duplicado, e assinado 
pelos representantes das duas entidades.

...,... de... de...
O representante de...
(6) Designação do serviço produtor)

Assinatura do responsável do serviço produtor)

O representante de
Designação do arquivo da autarquia local
Assinatura de responsável do arquivo da autarquia local
(artigo 16.º alínea e) do Regulamento de organização e funcionamento 

do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de Sintra)

ANEXO III
Auto de eliminação elaborado em duplicado (contendo):
Aos... dias do mês de... de..., no (a)... em..., na presença dos abaixo 

assinados, procedeu -se à eliminação por..., de acordo com o(s) artigo(s)... 
da portaria n.º.../..., de... e disposições da tabela de selecção, dos docu-
mentos a seguir identificados:

N.º de Ordem / n.º de Ref.ª da tabela / Titulo da série ou subsérie / 
n.º e tipo de unidades de instalação / Suporte / Datas Extremas / n.º da 
Guia de Remessa / Metragem / Cota

(artigo 21.º do Regulamento de organização e funcionamento do 
Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de Sintra)

(1) Responsável pelo Serviço Produtor...
(2) Responsável pelo Arquivo Intermédio...
(3) Representante da Autarquia...
Local...

ANEXO IV
Requisição de consulta nas instalações do Arquivo (contendo):
Pedidos externos Requisição de Consulta n.º.../...
Nome... Morada... B.I n.º... Data.../.../...
O (a) requisitante...
Pedidos internos
Nome:...
Descrição do Pedido
Designação da Série... Processo n.º...Suporte Tecnológico:...
Sintra,.../.../... Funcionário do Arquivo...
(artigo 26.º, n.º 1 e n.º 3 do Regulamento de organização e funciona-

mento do Arquivo Intermédio e Arquivo Histórico de Sintra)

ANEXO V
Requisição de empréstimo de documentos elaborada em duplicado 

(contendo):
O Serviço... requisita ao Arquivo Municipal em.../.../...a seguinte 

documentação:
N.º Processo
Nome
Finalidade
Observações
Suporte tecnológico:
Serviço Requisitante
Funcionário:...

Chefe de Divisão:...
Arquivo Municipal
Funcionário:...
Fornecido em:.../.../...
(artigo 27 n.º 1 a n.º 3, n.º 5 e n.º 7 do Regulamento de organização 

e funcionamento do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de 
Sintra)

ANEXO VI
Auto de devolução de documentos elaborado em duplicado (con-

tendo):
Devolução N.º...
O Serviço... devolve ao Arquivo Municipal em.../.../...os seguintes 

documentos:...
N.º Processo
Nome
Observações
Serviço Requisitante
Funcionário:...
Chefe de Divisão:...
Arquivo Municipal
Funcionário:...
Recebido em:.../.../...
(artigo 28, n.º 1, n.º 2 e n.º 3 do Regulamento de organização e funcio-

namento do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de Sintra)

ANEXO VII
Requisição para reprodução (unidades orgânicas da C.M.S) (con-

tendo):
Requisição N.º...
O Serviço...requisita ao Arquivo Municipal em.../.../... a reprodução 

da seguinte documentação:
N.º Processo
Nome
Finalidade
Observações
Suporte tecnológico:
Serviço Requisitante
Funcionário:...
Chefe de Divisão:...
Arquivo Municipal
Funcionário:...
Recebido em:.../.../...
(artigo 30.º n.º 1 a n.º 5 e artigo 40.º do Regulamento de organização 

e funcionamento do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de 
Sintra)

ANEXO VIII
Requisição para reprodução (particulares) (contendo):
Requisição N.º...
O/A... requisita ao Arquivo Municipal em.../.../... a reprodução da 

seguinte documentação:
N.º Processo
Nome
Finalidade
Observações
Suporte tecnológico:
O/ A requerente...
Despacho/Autorização... Data:.../.../...
(artigo 30.º n.º 6 e 7 e artigo 40.º do Regulamento de organização 

e funcionamento do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de 
Sintra)

A documentação reproduzida é entregue após cobrança, pela unidade 
orgânica competente para o efeito, das taxas previstas no regulamento e 
tabela de taxas e outras receitas do município em vigor. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 23150/2008
1 — Faz  -se público que, de acordo com o despacho do Presidente da 

Câmara Municipal de 6 de Agosto de 2008, e nos termos do disposto na 
alínea a) do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado 
pela alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
conjugado com o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 117.º da Lei n.º 12 
 -A/2008 de 27 de Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
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concurso externo de ingresso para admissão em regime de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado para exercício de funções públicas com vista ao 
preenchimento do posto de trabalho correspondente à categoria de:

1.1 — Técnico(a) Superior Jurista (Estagiário) — um posto de tra-
balho.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a categoria 
indicada caducando com o seu preenchimento

3 — Habilitações literárias — Licenciatura em Direito.
4 — Condições de admissão ao concurso — podem candidatar -se 

os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando obri-

gatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 
escrito, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Sousel, entregue 
pessoalmente na Secção de Recursos Humanos da Câmara Municipal ou 
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao 
último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para 
a Câmara Municipal de Sousel, Praça da República, 7470 -220 Sousel, 
dele devendo constar os seguintes elementos:

5.1 — Identificação do candidato (nome, estado civil, profissão, filia-
ção, naturalidade, data de nascimento, morada, número e data de emissão 
do bilhete de identidade e número fiscal de contribuinte).

5.2 — Identificação do concurso a que corresponde, bem como do nú-
mero, data e série do Diário da República em que o aviso foi publicado.

5.3 — Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontram, relativamente aos requisitos 
previstos nas alíneas a), b), d) e) e f) do n.º 4 deste aviso, no caso de não 
apresentarem os documentos comprovativos daqueles requisitos.

Relativamente à alínea c), os candidatos deverão apresentar, sob 
pena de exclusão, documento de habilitações literárias, devidamente 
comprovada por fotocópia simples e legível de documento autêntico 
ou autenticado, donde conste a média final de curso.

5.4 — Os candidatos podem ainda especificar e comprovar quaisquer 
circunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do 
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal. O requeri-
mento de admissão deve ser acompanhado sob pena de exclusão, de:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e datado, devidamente 
assinado, donde conste designadamente as acções de formação, con-
gressos, seminários, simpósios, encontros, jornadas, fóruns, estágios, 
e experiência profissional devidamente comprovados por fotocópias 
simples e legíveis de documentos autênticos ou autenticados, sob pena 
dos mesmos não serem considerados.

b) Fotocópia do bilhete de identidade válido e do cartão de contri-
buinte.

6 — Constituição do júri:
Presidente — António Canha Ramos e Sousa, Vice -Presidente.
Vogais efectivos:
 - Maria Fernanda Alves de Andrade Guedes — Assessora Principal do 

Centro de Estudos e Formação Autárquica (que substituirá o presidente 
do júri na sua falta e impedimento).

 - Ana Maria Campos Oliveira — Assessora Principal do Centro de 
Estudos e Formação Autárquica

Vogais suplentes:
 - Maria Emilia Monteiro de Albuquerque — Técnica Superior Prin-

cipal do Centro de Estudos e Formação Autárquica
 - Maria José Camilo Almada Lagarto — Técnica Superior de 

2.ª Classe

7 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais (PCG), 
avaliação curricular (AC) e entrevista profissional de selecção (EPS).

7.1 — A prova de conhecimentos gerais, com ponderação de 40 % e 
com carácter eliminatório, será de natureza teórica e sob a forma escrita, 
com duração máxima de cento e vinte minutos, visando avaliar o nível de 
conhecimentos dos candidatos, sobre matérias constantes do ponto 7.1.1., 
sendo a sua classificação expressa na escala de 0 a 20 valores. Serão 
eliminados os candidatos que obtiverem nota inferior a 9,5 valores.

7.1 — 1 — A prova de conhecimentos gerais versará, no todo ou em 
parte, sobre as seguintes matérias:

a) Constituição da Republica Portuguesa
b) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzi-

das pela Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril — De-
fine e regula regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas;

c) Decreto Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto Lei 
n.º 29/2000, de 13 de Março — Medidas de Modernização Administrativa

d) Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos -Lei 
n.º 503/99, de 20 de Novembro, n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, 157/2001, 
de 11 de Maio e 169/2006, de 17 de Agosto e Decreto -Lei n.º 181/2007, 
de 9 de Maio — Regime de Férias, Faltas e Licenças;

e) Decreto Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, com a alteração intro-
duzida pela Declaração de rectificação DRIS -A n.º 13 -E/98, 2.º Suple-
mento, de 31 de Agosto — Estabelece as regras e os princípios gerais 
em matéria de trabalho na Administração Pública.

f) Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações 
da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro — Regime de Urbanização e 
Edificação

g) Decreto Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
h) Decreto Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro — Código do 
Procedimento Administrativo

i) Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro — Estabelece o quadro de competências 
e regime jurídico do Municípios e Freguesias

j) Decreto Lei n.º 54 -A/99, de 22 de Fevereiro (e respectivas 
alterações) — POCAL

k) Lei n.º 20/2007, de 15 de Janeiro — Lei das Finanças Locais
l) Decreto Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro — Código dos Contratos 

Públicos
m) Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto (com as alterações da Lei 

n.º 9/2006. de 20 de Março) — Aprova o Código do Trabalho
n) Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho — Regulamentação do Código 

do Trabalho
Nesta prova é permitida aos candidatos a consulta de legislação não 

anotada

7.2 — A avaliação curricular com ponderação de 30 % visa avaliar 
as aptidões profissionais dos candidatos, ponderadas de acordo com as 
exigências da função, tendo em conta os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Formação e qualificação profissional;
c) Experiência profissional.

7.3 — Entrevista Profissional de Selecção com ponderação de 
30 % — com duração aproximadamente de 15 minutos, visa avaliar 
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
pessoais dos candidatos, por comparação com o perfil de exigências da 
função, sendo para o efeito formuladas aos candidatos questões tipo, de 
idêntico grau de dificuldade, cujo âmbito abordará essencialmente:

a) Interesse e motivação profissionais;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções a 

exercer.

7.4 — Classificação final — a classificação final (CF) e o consequente 
ordenamento dos candidatos derivará da fórmula abaixo indicada e será 
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética 
ponderada ou simples das classificações obtidas nos métodos de selecção 
aplicados, considerando  -se não aprovados os candidatos que na classi-
ficação final obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores:

CF = PCG (40 %) + AC (30 %) + EPS (30 %)
em que:

CF = classificação final;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
AC = avaliação curricular.
EPS= Entrevista profissional de selecção

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 
Entrevista profissional de selecção bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de 
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.
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9 — Local de trabalho será na área do Município de Sousel.
10 — Remuneração mensal — durante o estágio (correspondente ao 

período experimental previsto no Código do Trabalho) o vencimento será 
o correspondente ao escalão 1, índice 321, do grupo de pessoal técnico 
superior, da categoria de estagiário.

11 — O posto de trabalho a prover destina -se ao seguinte servi-
ço — Divisão de Administração Geral

12 — O ingresso na respectiva categoria é precedido de estágio, que 
se rege pelo seguinte:

12.1 — O estágio terá carácter experimental.
12.2 — A frequência de estágio será feita em regime de contrato de 

trabalho para exercício de funções públicas, no caso dos indivíduos 
não vinculados à Administração Pública, e em regime de comissão de 
serviço extraordinária, nos restantes casos.

12.3 — Os estagiários aprovados com classificação igual ou superior 
a Bom (14 valores) serão provido a título definitivo no posto de trabalho 
vago de Técnico Superior Jurista de 2.ª classe.

A aprovação dos estagiários determina a realização da transição para 
a categoria de Técnico Superior Jurista de 2.ª classe com direito a po-
sicionamento remuneratório correspondente.

12.4 — A não admissão do estagiário não aprovado implica o regresso 
ao lugar de origem (para indivíduos vinculados) ou a imediata rescisão do 
contrato, sem direito a qualquer indemnização (para não vinculados).

12.5 — A avaliação e classificação final do estagiário será feita de 
harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/85, 
de 28 de Julho, tendo em conta os seguintes princípios:

12.5 — 1 — A avaliação e classificação final competem ao júri de 
estágio, sendo o mesmo do presente processo de selecção.

12.5 — 2 — A avaliação e classificação final terão em atenção o re-
latório de estágio a apresentar pelo estagiário, a classificação de serviço 
obtida durante o período de estágio e, sempre que possível, os resultados 
de formação profissional.

12.5 — 3 — A classificação final traduzir  -se  -á na escala de 0 a 
20 valores.

12.5 — 4 — Em matéria de constituição, composição, competência do 
júri, homologação e recursos aplicam -se as regras previstas na lei geral 
sobre concursos na função pública, com as necessárias adaptações.

13 — As condições de trabalho e as regalias são as genéricas das con-
tratações previstas no Código do Trabalho e legislação regulamentar.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação final 
dos concorrentes serão afixadas no Serviço de Recursos Humanos ou, se 
for caso disso, publicadas na 2.ª série do Diário da República.

15 — Fundamentação legal — as regras constantes do Decreto–Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro, artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, 
e Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

16 — As falsas declarações prestadas pelos concorrentes serão punidas 
nos termos da lei.

17 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — as funções descritas 
no despacho n.º 10688/99, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 31 de Maio.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 — Para o concurso mencionados no n.º 1.1 e nos termos do n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos necessários 
ao disposto no artigo 7.º do mesmo Decreto -Lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente despacho.

20 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e após o desenvolvimento do procedi-
mento de mobilidade especial, previsto no artigo 34.º do supra citado 
diploma e publicado no sigaME sob o código de oferta P20084703, tendo 
sido encerrada em 1 de Setembro de 2008, verificando -se a inexistência 
de candidatos opositores ao procedimento.

2 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Armando Va-
rela.

300700433 

 Aviso n.º 23151/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 01 de Setembro de 2008, e na sequência de procedimento interno de 
selecção, mudou para o nível 2 da categoria de Técnico de Informática 
do Grau 1, Ricardo Miguel Pais da Silva Pereira, a qual obteve classi-
ficação final de 17,875 valores.

2 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Armando Va-
rela.

 300701446 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

Aviso n.º 23152/2008

Processo de loteamento n.º 03/2005 — Discussão pública
Marina Olga Egrejas Fonseca Leitão Amaro, vereadora da Câmara 

Municipal de Tondela, faz público que em cumprimento do disposto no 
artigo 22 do Dec. Lei 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe 
foi conferida pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, que a partir do 
dia imediato à sua publicação no Diário da República e pelo prazo de 
15 dias se inicia o período de discussão pública, no âmbito da operação 
de loteamento apresentada em nome de Maria Margarida Canas Men-
des de Almeida Cardoso e de Maria Paula Canas Mendes de Almeida 
Cardoso Sá Fernandes que incide sobre o prédio sito à Quinta da Mata 
em Tondela inscrito na matriz sob o artigo n.º 1468 e 1460 descritos na 
Conservatória do Registo Predial de Tondela sob os n.º s 445 e 1790 
respectivamente.

Durante este período, qualquer pessoa interessada poderá consultar 
na Divisão de Urbanismo e Serviços Urbanos, desta Câmara Municipal, 
durante o horário de funcionamento, o respectivo processo e apresentar 
por escrito a sua oposição.

Para geral conhecimento se publica o presente aviso que vai ser 
afixado nos lugares habituais.

1 de Setembro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
a Vereadora do Urbanismo, Marina Olga Egrejas Fonseca Leitão 
Amaro.

300699074 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 23153/2008
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz -se público que Paulo Alexandre 
Rodrigo Soares, com a categoria de Cabouqueiro, rescindiu o contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo com esta Câmara Municipal, a partir 
de 17 de Julho de 2008.

2 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Aires Ferreira.
300699933 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso (extracto) n.º 23154/2008
Torna -se público que, por despacho do signatário de 2 de Setembro 

de 2008, foi nomeado para provimento de um lugar de Fiscal Municipal 
Principal o candidato classificado em 1.º lugar no concurso efectuado, 
Nuno Alexandre Jacinto Lourenço.

2 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Miguel 
Soares Miguel.

300700474 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso (extracto) n.º 23155/2008
Torna -se público que por meu despacho de 1 de Setembro do corrente 

ano, designei os candidatos melhor classificados para ocupar a categoria 
de assistente administrativo especialista, Judite Tavares Nogueira e a 
categoria de Técnico Profissional de Biblioteca e Documentação de 
1ª Classe, Pedro Miguel Lopes Aguiar Martins Pinho, precedentes de 




